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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : R P (PRESO)
ADVOGADOS : GLAUCO HENRIQUE TEOTONIO DA SILVA - SP374454

DIEGO ALVES DE GODOY - SP369063
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE 
MEDIDA LIMINAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA. N. 691/STF. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECRETO PREVENTIVO. NOVO TÍTULO. PERDA 
DO OBJETO.  

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado n. 691 da Súmula da Suprema Corte), a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie.

2. No caso, o agravante está sendo investigado pela prática de estupro de 
vulneráveis, tendo como vítimas A. G. P., de 8 anos de idade; A. S. A, de 8 
anos; B. R. D, de 10 anos; e A. V. M. R, de 7 anos de idade, e entendeu a 
magistrada pela necessidade da prisão temporária, por ser imprescindível 
às investigações, nos termos do art. 1º, incisos I e III, f, da Lei n. 7960/1989.

3. E, em consulta ao sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
observo que, em 1º/10/2024, foi recebida a denúncia em desfavor do 
acusado e decretada a prisão preventiva para garantia da ordem pública e 
da aplicação da lei penal.

4. Ora, "[a] jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a conversão da 
prisão temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica 
o mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional 
que não mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com 
novos fundamentos" (AgRg no HC 697.946/RR, relator Ministro Jesuíno 
Rissato - Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021)". (AgRg no HC n. 824.633/MG, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
12/12/2023).
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE 
MEDIDA LIMINAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA. N. 691/STF. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECRETO PREVENTIVO. NOVO TÍTULO. PERDA 
DO OBJETO.  

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente 
(enunciado n. 691 da Súmula da Suprema Corte), a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie.

2. No caso, o agravante está sendo investigado pela prática de estupro de 
vulneráveis, tendo como vítimas A. G. P., de 8 anos de idade; A. S. A, de 8 
anos; B. R. D, de 10 anos; e A. V. M. R, de 7 anos de idade, e entendeu a 
magistrada pela necessidade da prisão temporária, por ser imprescindível 
às investigações, nos termos do art. 1º, incisos I e III, f, da Lei n. 7960/1989.

3. E, em consulta ao sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
observo que, em 1º/10/2024, foi recebida a denúncia em desfavor do 
acusado e decretada a prisão preventiva para garantia da ordem pública e 
da aplicação da lei penal.

4. Ora, "[a] jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a conversão da 
prisão temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica 
o mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional 
que não mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com 
novos fundamentos" (AgRg no HC 697.946/RR, relator Ministro Jesuíno 
Rissato - Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe 3/11/2021)". (AgRg no HC n. 824.633/MG, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
12/12/2023).
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5. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por R. P. contra decisão de minha 
lavra, com base na Súmula n. 691/STF, em que  indeferi liminarmente o habeas corpus 

por ele impetrado.

Consta dos autos ter sido o agravante preso temporariamente, pela suposta 
prática de estupro de vulnerável.

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem, o pedido liminar foi 
indeferido (e-STJ fls. 7/8).

Nesta Corte Superior, sustentou a defesa ser o caso de superação da 
Súmula n. 691/STF, asseverando que o decreto de prisão temporária proferido pela 
autoridade coatora se mostra totalmente desprovido de qualquer fundamentação 
(válida).

Em decisão acostada às e-STJ fls. 157/159, indeferi liminarmente o habeas 

corpus.

Às e-STJ fls. 169/172, acolhi parcialmente os embargos de declaração, sem, 
contudo, emprestar-lhes efeitos infringentes.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta, mais uma vez, a nulidade 
da decisão que decretou a temporária do agravante, em razão da evidente ausência de 
fundamentação e da violação aos critérios estabelecidos nas ADI's n. 3.360 e 4.109.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe 
habeas corpus contra decisum que indefere liminar no writ precedente (enunciado n. 
691 da Súmula da Suprema Corte), a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica na espécie.

No caso, o acusado está sendo investigado pela prática de estupro de 
vulneráveis, tendo como vítimas A. G. P., de 8 anos de idade; A. S. A, de 8 anos; B. R. 
D, de 10 anos; e A. V. M. R, de 7 anos, e entendeu a magistrada pela necessidade da 
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prisão temporária, por ser imprescindível às investigações, nos termos do art. 1º, 
incisos I e III, f, da Lei n. 7960/1989.

Consta dos autos que "foram realizadas escutas especializadas das vítimas 
mencionadas, menores de 14 anos de idade, como também, ouvidas as representantes 
legais, realizado relatório de investigação [...] [no qual são apontados] abusos 
realizados pelo investigado e omissão por parte de sua mulher que, na qualidade de 
cuidadora, teria se omitido no dever de cuidado. Relata ainda a participação de um 
adolescente nos fatos (e-STJ fl. 121).

Logo, as questões formuladas, notadamente diante das peculiaridades do 
caso, necessitam de averiguação mais aprofundada pelo Tribunal de origem, que 
deverá apreciar a argumentação contida na impetração no momento adequado.

Sem isso, fica o Superior Tribunal de Justiça impedido de analisar o alegado 
constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
691 DO STF. PRISÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Hipótese na qual o Desembargador destacou não se verificar a existência 
de constrangimento ilegal evidente, de modo que a matéria demandaria 
apreciação mais detida, no momento adequado. De fato, o exame do feito 
não demonstra a presença de ilegalidade patente a justificar o deferimento 
da liminar.

3. A prisão temporária, ao que parece, está corretamente fundamentada, 
porquanto se mostra, segundo a investigação do fato de apuração na fase de 
inquérito, necessária para obter outros elementos probatórios que possam 
corroborar com as provas produzidas até o momento. Ademais, a 
prorrogação foi pleiteada e deferida "uma vez que ainda existem 
investigações necessárias a serem realizadas, mormente a oitiva da vítima e 
da investigada, testemunhas, e demais atos que necessários para melhor 
elucidação dos fatos".

4. Agravo desprovido. (RCD no HC n. 891.961/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, D Je de 11/4/2024.)

 

No mais, em consulta ao sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, observo que, em 1º/10/2024, foi recebida a denúncia em desfavor do 
agravante e decretada a prisão preventiva para garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal.

Ora, "[a] jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a conversão da 
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prisão temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica o 

mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional que não 

mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com novos fundamentos" 

(AgRg no HC 697.946/RR, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador 

convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021)". (AgRg 
no HC n. 824.633/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
5/12/2023, DJe de 12/12/2023).

No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
HOMICÍDIO. SUPERVENIENTE CONVERSÃO DA PRISÃO TEMPORÁRIA 
EM PREVENTIVA. PERDA DO OBJETO. NOVO TÍTULO PRISIONAL COM 
NOVOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que 
indeferiu a liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. No caso, alegou a defesa que deve ser abrandada a Súmula STF/691, 
face à ilegalidade da prisão temporária decretada para investigação dos 
agravantes em crime de homicídio. Todavia, em consulta ao sítio eletrônico 
do Tribunal de origem, constata-se que, em 14/5/2024, foi recebida a 
denúncia e decretada a prisão preventiva dos agravantes e corréus.

3. Entende esta Corte Superior que "[A] conversão da prisão temporária em 
preventiva, posterior a presente impetração, prejudica o mandamus, 
porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional que não mais 
subsiste devido à superveniência de novo título prisional com novos 
fundamentos." (AgRg no HC n. 697.946/RR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 910.663/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
ALEGADA ILEGITIMIDADE DA PRISÃO TEMPORÁRIA. SUPERVENIENTE 
CONVERSÃO DA CUSTÓDIA EM PREVENTIVA. PERDA DE OBJETO. 
TESE RELATIVA À EVENTUAL FRAGILIDADE DAS PROVAS NÃO 
CONSTANTE NA PETIÇÃO INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a conversão da prisão 
temporária em preventiva, posterior a presente impetração, prejudica o 
mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto prisional 
que não mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com 
novos fundamentos" (AgRg no HC 697.946/RR, Relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO - Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado 
em 26/10/2021, DJe 03/11/2021).

2. No caso, a Defesa impetrou o presente mandamus se insurgindo contra a 
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legitimidade da prisão temporária do ora Agravante. No entanto, de forma 
superveniente, o decreto prisional referente à prisão temporária foi 
substituído por novo título judicial que ampara a segregação preventiva, não 
havendo qualquer manifestação do Tribunal estadual sobre o tema.

3. A alegação de que a ação penal estaria fundada precipuamente em prova 
oral não comporta conhecimento, seja por supressão de instância ou porque, 
no âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, pretendendo a 
análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de 
pedir formuladas na petição inicial ou no recurso.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 824.633/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 
 

Assim, tendo em vista o exposto na decisão que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus, não vislumbro manifesta ilegalidade apta a autorizar a mitigação da 
Súmula n. 691/STF, uma vez que ausente flagrante ilegalidade, cabendo ao Tribunal de 
origem a análise da matéria meritória.

Ademais, ainda, constata-se que a conversão da prisão temporária em 
preventiva prejudica o mandamus, porquanto o presente feito se insurge contra decreto 
prisional que não mais subsiste devido à superveniência de novo título prisional com 
novos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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